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Regional IV sobre a realização da FEART, informando data, 
hora, local, programação e os participantes inscritos na Feira. 
Art. 3° - A FEART fará parte do Calendário Cultural do Municí-
pio de Fortaleza. Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação oficial, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA JOSÉ BAR-
ROS DE ALENCAR, em 08 de setembro de 2004. &DUORV�$O�EHUWR�*RPHV�0HVTXLWD� ��35(6,'(17(�'$�&Æ0$5$�081,�&,3$/�'(�)257$/(=$�� 
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Institui o DIA MUNDIAL DO LI-
VREIRO e o DIA MUNDIAL DO 
DIFUSOR CULTURAL. 

 
 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, no uso de suas atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 30 inciso IV e parágrafo único do art. 50 da Lei 
Orgânica do Município. PROMULGA: Art. 1° - Fica instituído, no 
âmbito do Município de Fortaleza, o dia 22 de outubro como o 
Dia Mundial do Livreiro e do Difusor Cultural. Art. 2° - O Dia 
Mundial do Livreiro e do Difusor Cultural será comemorado no 
dia 22 de outubro de cada ano, como forma de homenagear 
esses profissionais em sua data festiva. Art. 3° - Esta Lei entra 
em vigor na data de sua publicação oficial, revogadas as dispo-
sições em contrário. PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA JOSÉ BARROS DE ALENCAR, em 08 de setembro de 
2004. &DUORV� $OEHUWR� *RPHV� 0HVTXLWD� �� 35(6,'(17(� '$�&Æ0$5$�081,&,3$/�'(�)257$/(=$��
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Autoriza a instalação de conta-
dor de pulsos de ligações tele-
fônicas, nos imóveis de Forta-
leza, e dá outras providências. 

 
 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, no uso de suas atribuições que lhe são conferi-
das pelo art. 30 inciso IV e parágrafo único do art. 50 da Lei 
Orgânica do Município. PROMULGA: Art. 1° - Ficam autoriza-
das as operadoras de telefonia fixa em Fortaleza a instalarem, 
nos imóveis que possuem aparelhos telefônicos em uso e em 
pleno funcionamento, contadores de pulsos de ligações emiti-
das. Parágrafo Único - O contador de pulsos de que esta lei 
informará ao usuário os seguintes itens: a) número de chama-
das. b) tempo de cada chamada. c) valor em reais até o mo-
mento de cada consulta. Art. 2° - O contador de pulsos e sua 
instalação ficarão a critério do usuário, caso o mesmo faça a 
opção pela instalação, o valor do aparelho e instalação será 
debitado na conta telefônica, parcelado, e acordado entre as 
partes. Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção oficial, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA JOSÉ BARROS DE 
ALENCAR, em 08 de setembro de 2004. &DUORV�$OEHUWR�*R�PHV�0HVTXLWD���35(6,'(17(�'$�&Æ0$5$�081,&,3$/�'(�)257$/(=$�� 
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Assegura aos idosos a reserva 
de 5% (cinco por cento) das va-
gas nos estacionamentos públi-
cos e privados em Fortaleza.  
 

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, no uso de suas atribuições que lhes são conferi-
das pelo art. 30 inciso IV e parágrafo único do art. 50 da Lei 
Orgânica do Município. PROMULGA: Art. 1º - Fica assegurada 
às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos a 

reserva de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamen-
tos públicos e privados no Município de Fortaleza. Art. 2º - As 
vagas de que trata o art. 1º desta Lei deverão ser posicionadas 
de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso. Art. 3º - O 
descumprimento à determinação do art. 1º desta Lei implicará 
multa no valor de 1.000 (mil) UFIR’s (Unidade Fiscal de Refe-
rência). Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção oficial, revogadas as disposições em contrário. PAÇO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA JOSÉ BARROS DE 
ALENCAR, em 08 de setembro de 2004. &DUORV�$OEHUWR�*R�PHV�0HVTXLWD���35(6,'(17(�'$�&Æ0$5$�081,&,3$/�'(�)257$/(=$��� 
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Denomina de D. MARIA LAURA 
DE MELO o Centro de Referên-
cia do Idoso da Regional IV, na 
forma que indica.  
 

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, no uso de suas atribuições que lhes são conferi-
das pelo art. 30 inciso IV e parágrafo único do art. 50 da Lei 
Orgânica do Município. PROMULGA: Art. 1º - Fica denominado 
de D. Maria Laura de Melo o Centro de Referência do Idoso, 
situado no âmbito da Regional IV. Art. 2º - Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação oficial. PAÇO DA CÂMA-             
RA MUNICIPAL DE FORTALEZA JOSÉ BARROS DE ALEN-
CAR, em 08 de setembro de 2004. &DUORV� $OEHUWR� *RPHV�0HVTXLWD���35(6,'(17(�'$�&Æ0$5$�081,&,3$/�'(�)25�7$/(=$��� 
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Altera a Lei Complementar nº 
0004, de 16 de julho de 1991, 
bem como a Lei nº 8.811, de 30 
de dezembro de 2003, que dis-
põe sobre a finalidade, compe-
tência estrutura organizacional 
básica da Guarda Municipal de 
Fortaleza e cria o Sistema Mu-
nicipal de Segurança, Defesa 
Civil e Cidadania.  
 

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORTALEZA, no uso de suas atribuições que lhes são conferi-
das pelo art. 30 inciso IV e parágrafo único do art. 50 da Lei 
Orgânica do Município. PROMULGA: Art. 1º - O art. 2º da Lei 
Complementar nº 0004, de 16 de julho de 1991, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: “Art. 2º - A Guarda Municipal de 
Fortaleza (GMF), órgão da administração direta do Poder Exe-
cutivo Municipal, subordinada ao Gabinete do Prefeito, tem 
como finalidade a proteção preventiva e ostensiva dos bens e 
instalações, a garantia dos serviços públicos municipais e a 
Defesa Civil do Município, bem como formular as políticas e as 
diretrizes gerais para a segurança municipal.” (NR) Art. 2º - O 
art. 3º da Lei Complementar nº 0004, de 16 de julho de 1991, 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 3º - Compete a 
Guarda Municipal de Fortaleza: I - executar a vigilância e pro-
mover a preservação dos bens, serviços, instalações e logra-
douros públicos do Município, realizando rondas diurnas e 
noturnas; (NR) II - realizar a segurança do Prefeito, do Vice-
Prefeito e, em caráter eventual, de outras autoridades indica-
das pelo Chefe do Executivo Municipal; (NR) III - efetuar servi-
ço de apoio e fiscalização, na área de segurança, aos eventos 
de interesse da Prefeitura Municipal; (AC) IV - executar o servi-
ço de orientação e salvamento de banhistas no Município, 
atuando em parceria com o Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado; (NR) V - apoiar as promoções de incentivo ao turismo 
local; VI - executar as ações preventivas e emergenciais de 
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Defesa Civil do Município, quando da ocorrência de calamidade 
pública, prestando socorro às vítimas, em parceria com o com-
petente órgão de Defesa Civil do Estado; VII - realizar a vigilân-
cia e a preservação do meio ambiente, do patrimônio histórico, 
cultural, ecológico e paisagístico, incluindo os logradouros, 
praças e jardins; (AC) VIII - atuar como corpo voluntário de 
combate a incêndios, em parceria com o Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado; IX - auxiliar na área de segurança a Agência 
Reguladora de Limpeza na fiscalização da prestação dos servi-
ços alusivos às atividades do exercício de polícia nas praças, 
jardins e logradouros públicos; X - auxiliar a Agência Regulado-
ra de Limpeza na fiscalização da prestação dos serviços de 
limpeza urbana nas praças, jardins e logradouros públicos; XI - 
firmar convênios com órgão e entidades públicas, nas esferas 
municipal, estadual e federal, visando à prestação de serviços 
pertinentes à área de segurança; XII - colaborar na fiscalização 
e garantir a prestação dos serviços públicos de responsabilida-
de do Município, desempenhando atividade de polícia adminis-
trativa, nos termos previstos no § 8º do art. 144 da Constituição 
Federal, combinado com o inciso XII do art. 76 da Lei Orgânica 
do Município” (NR). Art. 3º - O art. 4º da Lei Complementar nº 
0004, de 16 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: “ Art. 4º - A estrutura organizacional da Guarda Muni-
cipal de fortaleza passa a ser a seguinte: I - Direção-Geral, a 
ser exercida pelo Diretor-Geral da Guarda Municipal de Forta-
leza; (NR) II - Direção Adjunta, a ser exercida pelo Subdiretor 
da Guarda Municipal de Fortaleza; (NR) III - Órgãos de Atuação 
Programática; IV - Órgão de Execução Instrumental; V - trans-
forma-se a Assessoria de Defesa Civil em Coordenadoria de 
Defesa Civil, com simbologia DNS-1, vinculada à guarda Muni-
cipal de Fortaleza, que terá como agregados a Comissão de 
Defesa Civil e os Agentes de Cidadania, tendo para tanto total 
autonomia administrativa e financeira, cujas funções serão 
objeto de regulamentação por decreto do Chefe do Poder Exe-
cutivo”. (AC) Art. 4º - É acrescentado no art. 4º da Lei Comple-
mentar nº 0004, de 16 de julho de 1991, o art. 4-A, com a se-
guinte redação: “ Art. 4-A - A dotação orçamentária destinada à 
Defesa Civil, oriunda do orçamento municipal para exercício de 
2004, será executada em conjunto pela Diretoria-Geral da 
Guarda Municipal de Fortaleza e a Coordenadoria de Defesa 
Civil, instituída pelo inciso V do art. 4º desta Lei Complemen-
tar”. (AC) Art. 5º - O art. 5º e seu parágrafo único da Lei Com-
plementar nº 0004, de 16 de julho de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Art. 5º - Para ocupar a função de 
Diretor-Geral e Subdiretor da Guarda Municipal de Fortaleza 
exige-se formação de nível superior e comprovada experiência, 
pelo período mínimo de 2 (dois) anos, na área de segurança 
pública, podendo também recair a escolha sobre oficiais supe-
riores das Forças Armadas e da Polícia Estadual, sendo no-
meado, em comissão, pelo Prefeito Municipal. § 1º - O Diretor-
Geral da Guarda Municipal participará como membro do Con-
selho de Orientação Política e Administrativa do Município 
(COPAM), gozando das prerrogativas e honras protocolares 
correspondentes às de Titular da Autarquia ou Fundação Muni-
cipal, sendo substituído nos casos de ausência ou impedimento 
pelo Subdiretor. § 2º  - O Diretor-Geral da Guarda Municipal 
terá à sua disposição Secretário Executivo nomeado, em co-
missão, pelo Prefeito Municipal.” Art. 6º - O art. 13 da Lei Com-
plementar nº 0004, de 16 de julho de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Art. 13 - O regime jurídico dos servi-
dores lotados na Guarda Municipal de Fortaleza, pertencentes 
ou não à categoria funcional de Guarda, Agente de Cidadania e 
Agente Especial, será objeto de lei de planos de cargos e car-
reiras específicos para servidores da Guarda Municipal de 
Fortaleza, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 6.794, de 27 
de dezembro de 1990, e o Plano Municipal de Cargos e Carrei-
ras.” (NR) Art. 7º - O art. 14 da Lei Complementar nº 0004, de 
16 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 14 - A nomeação para cargo efetivo inicial do Corpo da 
Guarda Municipal, da Categoria de Guarda, Agente de Cidada-
nia e Agente Especial, depende de aprovação em concurso de 
provas ou de provas e títulos, segundo os critérios estabeleci-
dos em edital do concurso público. Parágrafo Único - Haverá 
concurso público apenas para os níveis iniciais de Guarda de 

2ª Classe e Subinspetor de 2ª Classe do Corpo da Guarda e 
para as demais carreiras não pertencentes ao Corpo da Guar-
da de Fortaleza." (NR) Art. 8° - O art. 15 da Lei Complementar 
nº 0004, de 16 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguin-
te redação: "Art. 15. São requisitos indispensáveis ao Corpo da 
Guarda Municipal da Classe de Guardas, Agentes de Cidada-
nia e Agentes Especiais: I - segundo grau completo; II - idade 
mínima de 18 (dezoito) anos e máxima de 35 (trinta e cinco) 
anos; III - boa saúde física e mental, e não ser portador de 
deficiência física incompatível com o exercício do cargo; IV - 
reputação ilibada, comprovada mediante documentação a ser 
exigida no edital do concurso público." Art. 9° - O art. 17 da Lei 
Complementar nº 0004, de 16 de julho de 1991, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: "Art. 17. - O ordenamento hierár-
quico da Categoria de Guarda Municipal compreende as se-
guintes classes: I - Classes de Guarda: a) Guarda de 2ª Clas-
se; b) Guarda de 1ª Classe; II - Classes de Subinspetor: a) 
Subinspetor de 2ª Classe; b) Subinspetor de 1ª Classe; Ill - 
Classe de Inspetor: a) Inspetor. § 1° - Há hierarquia entre as 
Classes de Subinspetor e de Guarda de 1ª Classe e de           
2ª Classe, sendo estas subordinadas àquelas. § 2° - Em decor-
rência da extinção da Classe de Subinspetor de 3ª Classe, os 
atuais Subinspetores de 3ª Classe passam à Classe de Su-
binspetor de 2ª Classe e os de 2ª Classe passam para a 1ª 
Classe. § 3° - Os ocupantes das classes de 1°, 2° e 3° Inspeto-
res passam à Classe de Inspetor, tendo este ascensão hierár-
quica sobre as demais classes, referidas no Anexo Único desta 
Lei Complementar. § 4° - Os guardas de 1ª Classe, que atende-
rem aos requisitos de promoção para a classe hierárquica 
imediatamente superior, conforme estabelecido na Lei nº 7.141, 
de 29 de maio de 1992, passarão a exercer a função de 
Subinspetor de 2ª Classe." (AC) Art. 10 - O parágrafo único do 
art. 19 da Lei Complementar nº 0004, de 16 de julho de 1991, 
passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 19 - .................... 
Parágrafo Único - A Gratificação de Risco de Vida, referida no 
caput deste artigo, incorpora-se aos proventos de aposentado-
ria, desde que comprovada a percepção do benefício por um 
período superior a 2 (dois) anos, de forma ininterrupta, na data 
da postulação da aposentadoria." (NR) Art. 11 - O art. 23 da Lei 
Complementar nº 0004, de 16 de julho de 1991, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: "Art. 23. É proibido o uso do uni-
forme ao Guarda Municipal, quando: I - não mais pertencer ao 
efetivo da Guarda Municipal de Fortaleza; II - estiver exercendo 
função comissionada ou à disposição de outro órgão não per-
tencente à Prefeitura Municipal de Fortaleza, desde que esteja 
realizando atividade não inclusa nas competências legais do 
cargo de Guarda Municipal; III - passar para a inatividade. Pa-
rágrafo Único - O Regime Disciplinar da Guarda Municipal 
poderá prever proibições ao uso do uniforme, não constantes 
neste artigo." (NR) Art. 12 - O art. 21 da Lei Complementar nº 
0004, de 16 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: "Art. 21 - O Corpo da Guarda Municipal está especifi-
cado no Anexo Único desta Lei Complementar, com denomina-
ção e qualificação ali previstas. § 1° - A Categoria de Guarda 
Municipal organiza-se em 5 (cinco) Classes, na forma estabe-
lecida pelo Anexo Único desta Lei Complementar. § 2° - A nova 
distribuição substitui e extingue a atual denominação, descrita 
na Lei Complementar nº 0007, de 01 de setembro de 1992." 
Art. 13 - A Guarda Municipal será composta por um contingente 
de Guardas correspondente aos cargos necessários ao cum-
primento de suas finalidades, sendo um efetivo de Guardas, 
Agentes de Cidadania e Agentes Especiais fixado no limite 
máximo de 2.355 (dois mil trezentos e cinqüenta e cinco mil) 
componentes. Art. 14 - O preenchimento dos cargos, previstos 
no caput do art. 9° desta Lei Complementar, dar-se-á pelo 
efetivo já existente da Guarda Municipal de Fortaleza, conside-
rando o critério de antiguidade, e as promoções subseqüentes 
dar-se-ão pelos critérios estabelecidos no regulamento de 
promoções, a ser aprovado por Decreto, dentro dos limites e 
quantitativos abaixo: I - 106 Inspetores; II - 225 Subinspetores 
de 1ª Classe; III - 300 Subinspetores de 2ª Classe; IV - 855 
Guardas de 1ª Classe; V - 639 Guardas de 2ª Classe; VI - 200 
Agentes de Cidadania; VII - 30 Agentes Especiais. Art. 15 - A 
composição e atribuições dos setores e diversas funções da 
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estrutura organizacional da Guarda Municipal de Fortaleza 
fixadas por Regulamento a ser aprovado, através de Decreto 
pelo Chefe do Executivo Municipal, no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da publicação desta Lei Complementar. Art. 16 - 
Fica criado o Sistema Municipal de Segurança, Defesa Civil e 
Cidadania, constituído pelos mecanismos consolidados por 
esta Lei Complementar, objetivando a integração das ações 
preventivas de segurança patrimonial, Defesa Civil e de servi-
ços públicos no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Exe-
cutivo Municipal. Parágrafo Único - As atividades a serem regu-
lamentadas para o Sistema Municipal de Segurança, Defesa 
Civil e Cidadania, referido no caput deste artigo, sob nenhuma 
hipótese, deverão invadir as competências funcionais da Guar-
da Municipal de Fortaleza, notadamente as da área de segu-
rança. Art. 17 - A formulação do Plano Integrado de Segurança 
e Cidadania observará as seguintes diretrizes: I - ação integra-
da com as demais políticas municipais, principalmente do meio 
ambiente, educação, saúde, cultura e ação social; II - promo-
ção de campanhas educativas de estímulo à diminuição da 
violência, preservação do patrimônio público e meio ambiente; 
III - integração do serviço de segurança patrimonial do Municí-
pio, inclusive aquele prestado por empresas terceirizadas; IV - 
unificação do serviço de radiocomunicação operado no âmbito 
da Prefeitura Municipal; V - integração com o Sistema de Segu-
rança Pública Estadual, visando obter informações estatísticas 
de interesse às ações a serem desenvolvidas no âmbito muni-
cipal. Art. 18 - A Jornada de Trabalho dos servidores, integran-
tes do quadro de pessoal da Guarda Municipal de Fortaleza, é 
estabelecida no art. 4° da Lei nº 6.794, de 27 de dezembro de 
1990, Estatuto dos Servidores do Município, podendo, entretan-
to, ser estabelecido um sistema de escala de serviço e de afe-
rição de freqüência, visando atender ao interesse público. Art. 
19 - A Guarda Municipal terá direito a passe livre nos transpor-
tes coletivos urbanos de passageiros no âmbito do município 
de Fortaleza. Parágrafo Único - Usufruirá deste direito o Guar-
da, o Subinspetor e o Inspetor da Guarda Municipal, bem como 
o Agente de Cidadania e o Agente Especial, quando estiverem 
a serviço da municipalidade, devidamente uniformizados. Art. 
20 - Excluídas as gratificações por tempo de serviço e as de-
mais percebidas por direito adquirido, todos os Guardas Muni-
cipais, ativos e inativos, em suas respectivas classes, deverão 
receber seus vencimentos e proventos com percepção remune-
ratória igualitária na forma prevista em lei. Art. 21 - Os integran-
tes do Corpo da Guarda Municipal de Fortaleza poderão utilizar 
armamentos e equipamentos para ações defensivas, de acordo 
com o Estatuto do Desarmamento, Lei Federal nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, e devidamente regulamentado pelo 
Poder Executivo Municipal através de Decreto. Art. 22 - As 
despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar 
correrão por conta das dotações orçamentárias da Guarda 
Municipal, acrescida dos créditos suplementares necessários. 
Art. 23 - A transgressão disciplinar é a infração administrativa 
caracterizada pela violação dos deveres dispostos no Decreto 
Regulamentar de Punições a ser editado posteriormente, comi-
nando ao infrator as sanções previstas no Estatuto dos Servi-
dores do Município de Fortaleza, Lei nº 6.794, de 27 de de-
zembro de 1990, sem prejuízo das responsabilidades penal e 
civil cabíveis ao caso. Art. 24 - Esta Lei Complementar entra 
em vigor na data de sua publicação oficial, revogadas as dispo-
sições em contrário, notadamente os arts. 6°, 7°, 8°, 17 e 21 e 
parágrafo único do art. 2° da Lei Complementar nº 0004, de 16 
de julho de 1991; a Lei Complementar nº 0007, de 01 de se-
tembro de 1992; e os Decretos Municipais que regulamentam a 
atividade da atual Guarda, os quais deverão ser reformulados 
para se adequarem a esta Lei Complementar. PAÇO DA CÂ-
MARA MUNICIPAL DE FORTALEZA JOSÉ BARROS DE            
ALENCAR, em 08 de setembro de 2004. &DUORV�$OEHUWR�*R�PHV�0HVTXLWD���35(6,'(17(�'$�&Æ0$5$�081,&,3$/�'(�)257$/(=$��
 

ANEXO ÚNICO 
QUADRO DE PESSOAL 

 
I - Parte Permanente de Provimento Efetivo 

 CLASSE QUANTIDADE 
Guarda Municipal de 2ª Classe 639 
Guarda Municipal de 1ª Classe 855 
Subinspetor de 2ª Classe 300 
Subinspetor de 1ª Classe 225 
Inspetor  106 
Agente Municipal de Serviços Públicos e 
Cidadania 

 
200 

Agente Especial 30 
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��� (;75$72�'(�&2175$72�� OBJETO: Contrata-

ção dos serviços de locação de mão-de-obra, celebrado entre a 
Câmara Municipal de Fortaleza e a ABCR - Associação Benefi-
cente Cearense de Reabilitação. DATA E LOCAL DE ASSINA-
TURA: Fortaleza-Ce., 31 de agosto de 2004. VIGÊNCIA: 01 
(um) mês, 01.09 a 30.09.2004. DOTAÇÃO: 01.101.2002.0002 - 
3390-37. CONSIGNANTES: &DUORV�$OEHUWR�*RPHV�0HVTXLWD� 
CPF 117.206.543/87 - 35(6,'(17(� '$� &Æ0$5$� 081,�&,3$/� '(� )257$/(=$� e 0DUFHOR� 3HUHLUD� '¶$OHQFDU������������
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��� (;75$72�'(�&2175$72�� OBJETO: Contrata-
ção de empresa especializada para a locação de 15 (quinze) 
equipamentos shitches e 480 pontos lógicos, celebrado entre a 
Câmara Municipal de Fortaleza e a empresa TELENORDESTE 
LTDA. DATA E LOCAL DE ASSINATURA: Fortaleza-Ce., 01 de 
setembro de 2004. VIGÊNCIA: 04 (quatro) meses,  de 01 de 
setembro a 31 de dezembro de 2004. VALOR: R$ 2.888,00 
(dois mil, oitocentos e oitenta reais) mensais. DOTAÇÃO: 
0110120020001 - E. Despesa 3390-39.00. CONSIGNANTES: &DUORV� $OEHUWR� *RPHV� 0HVTXLWD� CPF 117.206.543/87 - 35(6,'(17(� '$� &Æ0$5$� 081,&,3$/� '(� )257$/(=$� e 3DXOR� -RVp� 0LUDQGD� -~QLRU� CPF 352.522.196-72 -� 6Ï&,2�*(5(17(�'$�(035(6$�7(/(125'(67(�/7'$����
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(;75$72�'2�(67$7872�62&,$/�'2�&216(/+2��&2081,7È5,2�'(�6(*85$1d$�'2�$875$1�181(6��� O CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA 
DO AUTRAN NUNES, é uma entidade civil com responsabili-
dade jurídica de direito privado sem fins lucrativos, com sede e 
foro na cidade de Fortaleza-Ceará, na Rua Barão de Cotegipe, 
520 - Autran Nunes com o objetivo entre outros, criação de 
outras associações em outras regiões do país e do exterior, 
inclusive através da mobilização de entidade governamentais e 
organizações não governamentais, nacionais e internacionais, 
e será administrada pelos seguintes órgãos: a) Assembléia 
Geral, b) Diretoria composta de: Presidente, Vice-Presidente, 
Tesoureiro, Conselho Fiscal. A diretoria será eleita para um 
mandato de 03 (três) anos podendo ser reeleita. Os sócios não 
se responsabilizarão solidária nem subsidiariamente pelas 
obrigações sociais contraída pela diretoria. O presente estatuto 
poderá ser complementado por regulamentos, aprovados em 
Assembléia Geral. A entidade só poderá ser extinta pela As-
sembléia Geral, com aprovação unânime dos membros com 
direito a voto, verificada a impossibilidade do cumprimento dos 
seus objetivos. No caso de extinção do Conselho Comunitário 
de Segurança do Autran Nunes, serão seus bens destinados a 
uma instituição congênere, sem fins lucrativos e reconhecida-
mente de utilidade pública.  

$�',5(725,$�


�


�


�


